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Poder Judiciário do Estado da Paraíba
Tribunal de Justiça

Gabinete da Desembargadora Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira

ACÓRDÃO

APELAÇÃO CÍVEL N. 0032707-53.2007.815.0011
ORIGEM: 8ª Vara Cível da Comarca de Campina Grande
RELATOR: Juiz  João Batista Barbosa,  convocado,  em substituição à
Desembargadora Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira
1º APELANTE: SPAZZIO Promoções Culturais e Turismo S/A
ADVOGADO: Humberto Albino de Moraes
2º APELANTE: Marcelo dos Santos
ADVOGADO: Afonso José Vilar dos Santos
3º APELANTE: Jackson Alves de Azevedo
ADVOGADOS: Daniel Dalônio Vilar Filho e Ilana Flávia B. Vilar
APELADOS: Os mesmos

1ª  APELAÇÃO (1º  RÉU). AÇÃO DE  INDENIZAÇÃO POR DANOS
MORAIS E MATERIAIS. ALEGAÇÃO, NO APELO, DE AUSÊNCIA DOS
DANOS AFIRMADOS NA VESTIBULAR. DANO MORAL CONFIGURADO.
DANO  MATERIAL  INEXISTENTE.  PEDIDO  DE  MINORAÇÃO  DA
REPARAÇÃO  POR  DANO  MORAL.  INVIABILIDADE.  PROVIMENTO
PARCIAL. 

-  Comprovada  a  existência  do  dano  moral  e  evidenciado  seu
causador, este deve repará-lo, desde que a indenização fixada seja
compatível  com  a  extensão  do  dano  sofrido,  impedindo  o
enriquecimento ilícito por parte da vítima e o prejuízo excessivo no
patrimônio do ofensor.

- Segundo iterativa e remansosa doutrina e jurisprudência pátrias,
para  a  caracterização  do  dano  patrimonial  é  imprescindível  a
existência de prova material comprovando a diminuição na fortuna
de  quem sofreu  o  dano,  tendo  em vista  que  a  responsabilidade,
nesse caso, é estritamente objetiva, concreta, necessitando de prova
incontestável da sua ocorrência.
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2ª  APELAÇÃO (2º  RÉU). PRELIMINAR  DE CERCEAMENTO DE
DEFESA.  NÃO  OCORRÊNCIA.  REJEIÇÃO.  DANO  MORAL.  OFENSA
FÍSICA CONFIGURADA. DEVER DE INDENIZAR. DESPROVIMENTO. 

- Não há que se falar em cerceamento de defesa quando a prova dos
autos não favorece quem cometeu o ilícito civil,  embora na seara
criminal  tenha  ocorrido  o  instituto  da  prescrição  em  relação  ao
processo-crime formalizado.

- Existindo ofensa aos arts. 186 e 927 do Código Civil, o causador do
dano deve repará-lo, desde que a indenização fixada seja compatível
com a extensão do dano moral ocorrido.

3ª  APELAÇÃO  (AUTOR).  PEDIDO  DE  MAJORAÇÃO  DA  VERBA
FIXADA EM PRIMEIRO GRAU. POSSIBILIDADE. VALOR ESTIPULADO
INCOMPATÍVEL COM O DANO MORAL SOFRIDO. INCIDÊNCIA DOS
JUROS. APLICABILIDADE DA SÚMULA 54 DO STJ, ANTE A NATUREZA
DO ILÍCITO. PROVIMENTO.

- Deve-se prover o apelo que pretende a majoração da verba fixada
em primeiro grau, a título de indenização por dano moral, quando o
valor estabelecido não se amolda à extensão da ofensa sofrida.

- É incabível o ressarcimento em dano material quando demonstrado
nos  autos  que  quem  sofreu  o  ilícito  civil  não  provou  que
desembolsou qualquer quantia para gastos em decorrência do fato.

- Tratando-se de dano moral propriamente dito, a incidência de juros
dar-se-á  a  partir  do  evento  danoso,  notadamente  quando  sua
natureza é extracontratual, conforme a Súmula 54 do STJ.

VISTOS, relatados e discutidos estes autos. 

ACORDA a Segunda Câmara Cível do Egrégio Tribunal de Justiça do
Estado da Paraíba, à unanimidade, dar provimento parcial à 1ª apelação
(1º réu - SPAZZIO), afastando o dano material, rejeitar a preliminar e,
quanto ao mérito, negar provimento à 2ª apelação (2º réu - MARCELO
DOS SANTOS) e, por último, dar provimento à 3ª apelação (autor -
JACKSON ALVES DE AZEVEDO), majorando a verba indenizatória por
dano moral.

Trata-se de apelações cíveis contra sentença do Juízo de Direito da
8ª Vara Cível da Comarca de Campina Grande (f. 649/656, vol. III) que, nos
autos  da  ação  de  indenização  ajuizada  por  JACKSON ALVES  DE  AZEVEDO,
julgou  procedente  o  pedido  exordial,  condenando  SPAZZIO  PROMOÇÕES
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CULTURAIS  E  TURISMO  e  MARCELO  DOS  SANTOS,  de  forma  solidária,  ao
pagamento de indenização no valor de R$ 15.000,00, a título de danos morais,
além de reparação por danos materiais, sendo que nestes últimos a decisão não
especificou  o  valor  a  ser  pago,  referindo-se  apenas  ao  tratamento  médico-
odontológico “englobando o implante dos dentes fraturados”, a ser apurado em
liquidação de sentença. Houve condenação, ainda, ao pagamento de honorários
advocatícios no importe de 20% sobre o valor da condenação. 

Os autos  historiam  que no dia 23 de junho de 2005, na  casa de
shows SPAZZIO, em Campina Grande, o demandante, em companhia de sua
namorada, adentrou naquele estabelecimento para assistir a um show musical,
quando,  sem  motivo  plausível,  o  segundo  réu  (Marcelo  dos  Santos),  e  os
seguranças da referida  casa, passaram a agredir o autor, causando-lhe lesões
corporais, situação que foi presenciada por diversas pessoas. Tal foi a gravidade
do fato que o segundo réu foi processado criminalmente e condenado, mas a
pena aplicada foi extinta pela prescrição.

O primeiro apelante (SPAZZIO Promoções Culturais e Turismo S/A)
assevera  que  inexistiu  qualquer  nexo  de  causalidade  em  relação  à  briga
ocorrida em suas dependências, tendo adotado todos os procedimentos legais,
razão da necessidade de ser excluído da condenação a si imposta. Caso esta
Câmara entenda de forma diversa, pede que seja minorada a verba fixada em
primeiro grau a título de danos morais. Por último, quanto aos danos materiais,
alega que não restaram demonstrados.

Já  o  segundo apelante (Marcelo  dos  Santos,  vulgo  “Marcelinho
Paraíba”),  suscita,  na  sua  peça  recursal,  a  preliminar de  cerceamento  de
defesa, sob o argumento de que, quando da instrução processual, foi indeferido
seu  pedido  de  oitiva  de  testemunhas.  Diz, ainda,  que,  em  decorrência  da
querela  havida  nas  dependências  da  referida  casa  de  shows, também  foi
processado na  esfera  criminal.  Todavia foi  agraciado  pela  extinção  da
punibilidade ante a ocorrência da prescrição, fato esse que, por si só, obriga o
Poder Judiciário a ouvir  novamente suas testemunhas na esfera cível,  razão
pela qual seria imprescindível  sua oitiva  no presente procedimento,  e que a
ausência  desse ato  resultará em ofensa ao princípio  da ampla defesa e do
contraditório (CF,  art. 5º, LV).  No mérito, pede a reforma da sentença, para
que  seja  excluído  da  condenação,  aduzindo  que  não  contribuiu,  de  modo
algum, para o espancamento do autor. 

Por sua vez, o autor, terceiro apelante, requereu a majoração da
verba fixada a título de danos morais, bem ainda que os juros inerentes às
condenações  devem ter  seu início  a  partir  do  evento danoso,  na forma da
Súmula 54 do STJ. 

Contrarrazões do autor às f. 683/696, deixando os réus de apresentá-
las (f. 697).
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A  Procuradoria  de  Justiça  deixou  de  opinar  sobre  o  mérito  da
controvérsia,  por  entender  ausente  interesse  público  ou  de  incapazes  (f.
703/707).

É o relatório.

              VOTO: Juiz Convocado JOÃO BATISTA BARBOSA
                     Relator

A querela posta em análise derivou-se de uma contenda, que chegou
às vias de fato, ocorrida no dia  23 de junho de 2005,  quando o autor e
também apelante dirigiu-se, com sua namorada, até a casa de shows SPAZZIO,
aqui réu e primeiro apelante, com o objetivo de assistir a um espetáculo da
dupla sertaneja “Bruno & Marrone”. O demandante afirma que, sem qualquer
motivo  plausível,  o  segundo  réu  e  apelante  Marcelo  dos  Santos,  e  os
seguranças  da  referida  casa  de  shows,  passaram a  agredi-lo,  causando-lhe
lesões corporais, fato que foi presenciado por várias pessoas. 

O  segundo  apelante  (Marcelo  dos  Santos),  inicialmente,  foi
processado na esfera criminal, inclusive sendo condenado. Contudo a pena a
ele imposta foi extinta pela prescrição.

Feitas tais considerações, resta saber se, de fato, tanto a casa de
shows SPAZZIO como Marcelo dos Santos devem ou não pagar indenização
por danos morais e materiais ao autor Jackson Alves de Azevedo.

Por questão de boa técnica processual, analiso primeiro o recurso
interposto  pelo  segundo  apelante,  Marcelo  dos  Santos, em  razão da
preliminar por ele suscitada.

DA PRELIMINAR: CERCEAMENTO DE DEFESA.

Ao interpor seu recurso, alegou o segundo apelante que teve seu
direito de defesa cerceado, haja vista que a prova testemunhal fora indeferida
junto à instância a quo, e que, com a ocorrência da prescrição e consequente
extinção da punibilidade em relação ao processo criminal,  suas testemunhas
deveriam ser ouvidas na esfera cível.

Analisando  os  autos,  chega-se  à  clara  conclusão  de  que  os
argumentos trazidos em sede de preliminar não encontram guarida na seara do
Poder Judiciário, tendo em vista que, embora às f. 591 - volume III, o segundo
apelante tenha pedido a realização de tal ato judicial, depois, notadamente às f.
618, do mesmo volume, há despacho, cujo teor é o seguinte:

Vistos,  etc.  Instadas as partes a uma composição amigável,  não houve
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transação.  Aberta  a  audiência,  de  logo  advertida  a  defesa  do  primeiro
promovido  que  seria  dispensada,  por  este  juízo,  a  inquirição  de  suas
testemunhas arroladas, posto que o fato envolvendo a participação de seu
constituinte (MARCELO DOS SANTOS) já havia sido enfrentado na seara
penal,  inclusive  com  a  condenação  deste,  razão  pela  qual,  não  mais
comportava se renovar a instrução fática, quanto a ele, neste aspecto. A
sentença penal transitou em julgado, inclusive ...

Salta  aos  olhos  que Marcelo  dos  Santos  dispensou a oitiva de
suas testemunhas.  Ora, se se achava prejudicado naquela fase processual,
querendo provar sua inocência, notadamente por meio de depoimentos, deveria
ter  agravado do  despacho transcrito,  já  que,  em tese,  causou-lhe  prejuízo,
como também ter recorrido da sentença na seara criminal, a qual teve cunho
eminentemente  condenatório  (ex  vi f.  512/517-volume  III),  ocorrendo,
portanto, o instituto da preclusão consumativa. 

Assim, os autos comprovam que o apelante  Marcelo dos Santos
nem  agravou  do  referido  comando  judicial,  como  também  não  apelou  da
sentença  condenatória,  dando  a  entender  que  não  queria  mais  produzir
qualquer tipo de prova.

Ad argumentandum tantum, o artigo 130 do CPC estabelece que:

Art. 130. Caberá ao juiz, de ofício ou a requerimento da parte, determinar
as provas necessárias à instrução do processo, indeferindo as diligências
inúteis ou meramente protelatórias.

Ao Magistrado, como destinatário da prova, compete determinar a
realização de provas úteis à instrução do feito, até mesmo ex officio, afastando
as diligências que considerar inúteis ou meramente protelatórias, sem que, com
isso,  incorra  em  cerceamento  de  defesa,  prevalecendo,  pois,  no  sistema
processual pátrio, o princípio do livre convencimento do Juiz. 

Logo,  verificando o julgador  que nenhuma utilidade ou relevância
haveria  na  dilação  da  fase  probatória,  deve  ele  proceder  ao  julgamento
antecipado  da  lide,  sempre  naqueles  casos  que  se  encontre  perante  uma
questão referente  à  extinção sem julgamento do mérito,  ou unicamente  de
mérito envolvendo matéria de direito, ou, sendo de direito e de fato, existam
nos autos elementos capazes de formar um juízo seguro sobre a controvérsia
instaurada pelas partes. 

Esse é o entendimento defendido pelo Superior Tribunal de Justiça,
conforme se vê adiante:

Presentes as condições que ensejam o julgamento antecipado da causa, é
dever do juiz, e não mera faculdade, assim proceder.1 

No caso destes autos, desnecessária seria a oitiva das testemunhas

1 Resp n. 2.832/RJ, Rel. Min. Sálvio de Figueiredo Teixeira, p. No DJU de 19.09.90, p. 9.513.
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do réu  Marcelo dos Santos,  já  que,  no tempo concedido por  lei,  não se
insurgiu contra o despacho que indeferiu a oitiva de suas testemunhas. 

Segundo  a  doutrina,  no  nosso  ordenamento  jurídico  existem três
hipóteses  de  preclusão:  (1)  a  preclusão  temporal,  relacionada  ao
esgotamento dos prazos processuais;  (2) a preclusão lógica, decorrente da
adoção  pela  parte  de  atitudes  processualmente  incompatíveis,  como  a
interposição  de  recurso  pelo  réu  da  sentença  de  procedência  após  ter,  na
contestação,  manifestado  concordância  com  o  pedido  do  autor,  e  (3)  a
preclusão consumativa,  que se dá “quando a faculdade processual  já foi
devidamente exercida pela parte, em momento adequado, impossibilitando a
nova  prática.  É  a  impossibilidade  de  se  praticar  um  ato  já  praticado  e
consumado.”2 

Assim, é de clareza solar que a preclusão nada mais é do que a
perda de uma faculdade ou direito processual que, por haver-se esgotado ou
por não ter sido exercido em tempo e momento oportunos, fica praticamente
extinto. 

Diante do exposto, rejeito a prefacial.

Quanto ao mérito do recurso do  Sr. Marcelo dos Santos,  ele
afirma que não contribuiu para o espancamento do autor nas dependências da
casa de shows SPAZZIO, in casu, também réu. 

De uma análise minuciosa dos autos, conclui-se que, de fato, quando
da ocasião da briga, o Sr. Marcelo dos Santos também integrou o grupo de
pessoas  que  agrediram o  promovente,  tanto  que  foi  processado  na  esfera
criminal, inclusive sendo condenado, o que nos leva ao lúcido raciocínio de que,
se houve condenação, houve culpa, e, existindo culpa, configurados estavam os
dois  requisitos  para  proferir-se  um  decisum de  cunho  eminentemente
condenatório, quais sejam: a) autoria; e b) materialidade. 

Dizer que o Sr. Marcelo dos Santos não teve participação na briga,
inclusive agredindo o autor, é, sem dúvidas, fechar os olhos para uma realidade
clara.

Ressalte-se, por oportuno, que o referido demandado nem recorreu
da  sentença  condenatória  para  ver  reformada  a  sentença  penal  que  o
condenou, objetivando provar sua inocência. 

Além disso,  o  promovente  não  tinha  motivos  para  acusar  o  Sr.
Marcelo dos Santos; muito menos interesse em processá-lo, se não tivesse
qualquer parcela de culpa no evento.

Diante  dessas  argumentações,  é inviável  aceitar  a  alegação  de
ausência  de  culpa  do Sr.  Marcelo  dos  Santos  quando  da  ocasião  da  briga.

2 FRANCO, André Ricardo. Revista Consulex Ano IV, Vol. I, n. 42.
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Assim, nego provimento ao recurso dele.

Passo,  agora,  a  analisar  o  recurso  interposto  pelo  1º
apelante, SPAZZIO - Promoções Culturais e Turismo S/A.

Ao interpor sua peça recursal, assevera o  SPAZZIO - Promoções
Culturais e Turismo S/A, que não teve qualquer parcela de culpa quando do
momento  da  confusão  em  suas  dependências,  tendo  em  vista  que  seus
seguranças agiram de acordo com os ditames legais, inexistindo qualquer dano
a ser reparado, seja de cunho moral ou material.

Ainda,  afirma que,  caso seja  ultrapassada essa tese,  minore-se o
dano moral fixado em primeiro grau.

Da  leitura  dos  autos  percebe-se,  de  forma  cristalina,  que,
efetivamente, o autor foi lesionado fisicamente, na presença de várias pessoas,
seja  pelos  próprios  seguranças  da  casa  de  eventos,  como  também  pelo
demandado Marcelo dos Santos.

Para  provar  a  culpa  do  SPAZZIO  -  Promoções  Culturais  e
Turismo S/A, no evento danoso, ao ser ouvida, a testemunha  Francinaldo
Alves dos Santos, arrolada pelo autor, afirmou o seguinte (f. 620): 

(...) não viu o início da confusão; que viu quando o autor já estava
imobilizado e um dos seguranças do evento lhe agredindo; que só
viu um segurança agir  assim; que a agressão foi  um soco; que
achou estranha a atitude do segurança;  que tinha aproximadamente
umas  dez  pessoas  envolvidas  na  confusão  (…)  que  viu  o  autor  sendo
conduzido pela segurança e que era mais de um; que além deste grupo
levando  o  autor  não  viu  mais  nenhum  outro  segurança  conduzindo
ninguém (…).

Ora,  a casa de  shows ré/apelante,  por  meio de seus seguranças,
também teve participação na ilicitude civil, já que um deles também bateu no
autor, fato presenciado por várias pessoas que se achavam no local da cena.

Ademais, as fotografias encartadas às f. 74/76 revelam a clareza das
lesões sofridas  pelo  autor,  seguidas pelas notícias  nacionais  e  internacionais
publicadas nos jornais, inclusive em Portugal, relativas à confusão havida.

Portanto, são patentes tanto a culpa do Sr.  Marcelo dos Santos,
como  também  da  casa  de  eventos  SPAZZIO,  pela  ocorrência  da  briga
mencionada, razão da necessidade do pagamento de indenização.

DO DANO MATERIAL.

Quanto à inexistência do dano material, assiste razão ao apelante
SPAZZIO Promoções Culturais  e  Turismo S/A,  uma vez  que,  segundo
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iterativa  doutrina  e  jurisprudência  pátrias,  para  a  concretização  do  dano
material é mister a prova de diminuição na fortuna do ofendido em decorrência
do dano causado, haja vista esse tipo de dano ser objetivo, necessitando de
prova  concreta  de  sua  ocorrência,  não  podendo  o  Judiciário  julgar  por
suposições.

Os danos materiais, segundo doutrina e jurisprudência pátrias, são
aqueles que atingem diretamente o patrimônio das pessoas físicas ou jurídicas.
Podem ser configurados por uma despesa que foi  gerada por uma ação ou
omissão indevida de terceiros. 

Por sua natureza, evidentemente, a demonstração da extensão do
dano  material  deve  ser  precisa  também  quanto  ao  valor  da  indenização
pretendida, pois o que se visa por meio da ação judicial é a recomposição da
efetiva situação patrimonial que se tinha antes da ocorrência do dano, desde
que comprovada sua existência com prova documental,  impedindo-se que o
Judiciário julgue por suposições ou conjecturas. 

Destaca-se, sobre o ônus da prova, da clássica obra de HUMBERTO
THEODORO JÚNIOR, o seguinte:

No processo civil,  onde quase sempre predomina o princípio dispositivo,
que entrega a sorte da causa à diligência ou interesse da parte, assume
especial  relevância  a  questão  pertinente  ao  ônus  da  prova.  Esse  ônus
consiste na conduta processual exigida da parte para que a verdade dos
fatos por ela arrolados seja admitida pelo juiz. Não há um dever de provar,
nem à parte contrária assiste o direito de exigir a prova do adversário. Há
um simples ônus, de modo que o litigante assume o risco de perder  a
causa se não provar os fatos alegados dos quais depende a existência do
direito subjetivo que pretende resguardar através da tutela jurisdicional.
Isto porque, segundo máxima antiga, fato alegado e não provado
é o mesmo que fato inexistente.3 

No caso destes autos, não há qualquer indício de prova de que o
autor  desembolsou  alguma  quantia  para  arcar  com  despesas  referentes  a
medicamentos, atendimento médico, implantação de dentes e afins, existindo
apenas prova de que ele fora atendido por serviço público (f. 86/91). Quanto ao
documento de f. 92, dando conta da realização de exame, embora efetuado em
uma clínica particular, não existe recibo relativo a ele.

Desse modo, não se justifica a condenação por dano material.

DO DANO MORAL.

Segundo Minozzi, um dos doutrinadores italianos que mais defende a

3 In Curso de Direito Processual Civil. Teoria Geral do Direito Processual Civil e Processo de Conhecimento. v. I. - Rio de
Janeiro : Forense, 2008, 50. ed., p. 420.
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ressarcibilidade, dano moral "é a dor, o espanto, a emoção, a vergonha, a
aflição física ou moral, em geral uma dolorosa sensação provada pela
pessoa, atribuindo à palavra dor o mais largo significado".4 

Os pressupostos da obrigação de indenizar, no dizer de Antônio
Lindembergh C. Montenegro, são: 

a) o dano, também denominado prejuízo; b) o ato ilícito ou o risco,
segundo a lei exija ou não a culpa do agente; c) um nexo de
causalidade entre tais elementos. Comprovada a existência desses
requisitos em um dado caso, surge um vínculo de direito por força do qual
o prejudicado assume a posição de credor e o ofensor a de devedor, em
outras palavras, a responsabilidade civil.5

Fundando-se o caso dos autos na Teoria da Responsabilidade Civil
Extracontratual (subjetiva), é indispensável a demonstração da culpa do
ofensor, para a caracterização do ato ilícito, o que, in casu, ocorreu. 

Eis o que diz Carlos Roberto Gonçalves acerca da culpa: 

Agir com culpa significa atuar o agente em termos de, pessoalmente,
merecer censura ou reprovação do direito. E o agente só pode ser
pessoalmente censurado, ou reprovado na sua conduta, quando, em face
das circunstâncias concretas da situação, caiba afirmar que ele podia e
devia ter agido de outro modo.6  

A indenização por danos morais é assegurada no art. 5º, incs. V e X,
de nossa Constituição da República, bem como no art. 186 c/c o art. 927,
ambos do Código Civil, desde que preenchidos os requisitos legais para tal
desiderato, o que é o caso dos autos.

De acordo com os artigos 186 e 927, ambos do Código Civil, para
que  se  possa  aferir  se  há  o  dever  de  indenizar,  alguns  elementos  são
importantes: ação ou omissão do agente, dano sofrido pela vítima e relação de
causalidade entre ambos. São os pressupostos da responsabilidade civil. 

Eis a redação dos referidos artigos:

Art.  186.  Aquele  que,  por  ação  ou  omissão  voluntária,  negligência  ou
imprudência,  violar  direito  e  causar  dano  a  outrem,  ainda  que
exclusivamente moral, comete ato ilícito.

Art.  927.  Aquele  que,  por  ato  ilícito  (arts.  186  e  187),  causar  dano  a
outrem, fica obrigado a repará-lo.

No âmbito da doutrina, a professora Maria Helena Diniz, ao tratar da

4 In Studio sul Danno non Patri moniale, Danno Morale, 3ª edição, p. 41.

5 In Ressarcimento de Dano, Âmbito Cultural Edições, 1992, nº 2, p. 13.

6 In Responsabilidade Civil, Saraiva, 6ª ed., p. 344-345.



AP n. 0032707-53.2007.815.0011                                                                                                                      

indenização por danos morais, ensina o seguinte:

A reparação pecuniária do dano moral é um misto de pena e de satisfação
compensatória. Não se pode negar sua função: a) penal, constituindo uma
sanção imposta ao ofensor, visando a diminuição de seu patrimônio, pela
indenização  paga  ao  ofendido,  visto  que  o  bem  jurídico  da  pessoa  –
integridade  física,  moral  e  intelectual,  não  poderá  ser  violado
impunemente, subtraindo-se o seu ofensor às conseqüências de seu ato
por não serem reparáveis; e b)satisfatória ou compensatória, pois como
dano  moral  constitui  um  menoscabo  a  interesses  jurídicos
extrapatrimoniais, provocando sentimentos que não têm preço, a reparação
pecuniária visa proporcionar ao prejudicado uma satisfação que atenue a
ofensa causada.7

Por isso, é necessário que as condições de ambas as partes sejam
observadas.

Ainda a respeito do tema, o mestre Caio Mário da Silva Pereira
preleciona o seguinte:

Para a determinação da existência do dano, como elemento objetivo da
responsabilidade civil, é indispensável que haja ofensa a um "bem
jurídico", embora Aguiar Dias se insurja contra a utilização do vocábulo
"bem", por lhe parecer demasiado fluido e impreciso. Não me parece,
todavia, inadequado, uma vez que nesta referência se contém toda lesão à
integridade física ou moral da pessoa; as coisas corpóreas ou incorpóreas,
que são objeto de relações jurídicas; o direito de propriedade como os
direitos de crédito; a própria vida como a honorabilidade e o bom conceito
de que alguém desfruta na sociedade.8

Wilson de Melo Silva, em síntese, diz que "dano moral é o conjunto
de tudo aquilo que não seja suscetível de valor econômico."9 

Por sua vez, já decidiu o STJ que:

A  concepção  atual  da  doutrina  orienta-se  no  sentido  de  que  a
responsabilização do agente causador do dano moral opera-se por força
do simples fato da violação (damnum in re ipsa), não havendo que se
cogitar da prova do prejuízo" (REsp nº 23.575-DF, Relator Ministro César
Asfor Rocha, DJU 01/09/97). "Dano moral - Prova. Não há que se falar em
prova do dano moral,  mas,  sim,  na prova do fato que gerou a dor,  o
sofrimento, sentimentos íntimos que os ensejam (…) (REsp nº 86.271-SP,
Relator Ministro Carlos A. Menezes, DJU 09/12/97).

Na  situação  em  testilha,  vê-se  o  sofrimento  pelo  qual  o  autor
passou, diante do espancamento, restando evidente que houve violação à sua
honra objetiva e subjetiva. Ora, a situação narrada teve repercussões externas,

7 In Curso de Direito Civil Brasileiro, v. 7: Responsabilidade Civil. 17ª Edição. São Paulo: Saraiva, 2003. p. 98.

8 In Responsabilidade Civil, n. 44. 

9 In O dano Moral e sua Reparação, Editora Forense, RJ, 1993, p. 13.
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causando-lhe constrangimentos originados pelos atos ilícitos praticados pelos
réus. Assim, a indenização é devida.

DA QUANTIFICAÇÃO DO DANO MORAL. 

Quanto  à  pretendida  minoração da  verba indenizatória fixada no
primeiro  grau, entendo ser  incabível tal pedido, pois,  in casu, devem  ser
aplicados os princípios da razoabilidade e proporcionalidade, de modo a não se
enriquecer  ilicitamente quem sofreu o dano,  nem lesar o patrimônio de quem
vai pagar, observando-se a situação financeira das partes. Tem-se ciência de
que o primeiro réu é um jogador de futebol profissional, bem-sucedido no meio
esportivo. Já o segundo promovido é uma casa de eventos de grande porte,
situada em área nobre da cidade de Campina Grande.

Segundo vasto entendimento doutrinário e jurisprudencial:

“O arbitramento  do  quantum indenizatório  deve  passar  pelos  princípios
fundamentais da razoabilidade, da proporcionalidade e da equidade e ter
por parâmetro os danos objetivamente considerados, conquanto imateriais,
para que não se transforme seu valor em injustificada fonte de vantagem
sem causa ou em fonte de renda de duvidosa licitude. É por isso que o
papel do juiz, diz Aparecida I. Amarante, 'é de relevância fundamental na
apreciação das ofensas à honra, tanto na comprovação da existência do
prejuízo, ou seja, trata-se efetivamente da existência do ilícito, quanto à
estimação de seu quantum. A ele cabe, com ponderação e sentimento de
justiça, colocar-se como homem comum e determinar se o fato contém os
pressupostos  do  ilícito  e,  conseqüentemente,  o  dano  e  o  valor  da
reparação.'  (In Responsabilidade Civil por Dano Moral, Belo Horizonte, Del
Rey, 1991, p. 274).”10

Nesse contexto, não se pode esquecer que “o juiz não é, nem pode
ser, nem nós, sábio e completo, mas a compreensão de muitos fenômenos da
vida  ele  tem e,  se  assim o  é,  nada  mais  natural  que  seus  conhecimentos
particulares sejam usados no processo.”11 

A propósito, MARIA HELENA DINIZ ensina que: 

(...) o juiz determina, por equidade, levando em conta as circunstâncias de
cada caso, o “quantum” da indenização devida, que deverá corresponder à
lesão  e  não  ser  equivalente,  por  ser  impossível  tal  equivalência.  A
reparação pecuniária  do dano moral  é um misto  de pena e  satisfação
compensatória. Não se pode negar sua função: penal, constituindo uma
sanção imposta ao ofensor; e compensatória, sendo uma satisfação que
atenue a ofensa causada, proporcionando uma vantagem ao ofendido, que

10 TJRS – Decisão Monocrática na Apelação Cível n. 70056886245 (n. CNJ: 0413251-59.2013.8.21.7000) – Relatora:
Desª  Iris  Helena  Medeiros  Nogueira  -  Data  de  Julgamento:  24/03/2014  -  Publicação:  Diário  da  Justiça  do  dia
28/03/2014.

11 RF 296/430.
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poderá,  com  a  soma  de  dinheiro  recebida,  procurar  atender  a
necessidades  materiais  ou  ideais  que  repute  convenientes,  diminuindo,
assim, seu sofrimento.12 

O professor SÉRGIO CAVALIERI FILHO trata do tema da seguinte
forma:

... após a Constituição de 1988 não há mais nenhum valor legal prefixado,
nenhuma tabela ou tarifa a ser observada pelo juiz na tarefa de fixar o
valor da indenização pelo dano moral,  embora deva seguir, em face do
caso concreto, a trilha do bom senso, da moderação e da prudência, tendo
sempre em mente que se, por um lado, a indenização deve ser a mais
completa possível, por outro, não pode tornar-se fonte de lucro indevido.13 

Em relação à responsabilidade solidária, esta é definida por lei,
que determina que uma pessoa deve responder pelos atos de outra, em igual
intensidade.

Em simples palavras, a responsabilidade é solidária quando dois ou
mais devem conjuntamente responder pelo mesmo dano.

O art. 265 do Código Civil determina que:

Art. 265. A solidariedade não se presume; resulta da lei ou da vontade das
partes.

Sobre a pluralidade de sujeitos, Caio Mário da Silva Pereira diz que a
classificação  da  solidariedade  que  adota  o  critério  subjetivo  estabelece
“agrupamentos tendo em vista os sujeitos da relação criada, a forma como
suportam ou recebem o impacto do vínculo. Dessa maneira, quando se alude a
obrigação solidária  não se  abandona a análise  do  objeto,  mas atende-se à
maneira de desenvolvimento da relação obrigacional, em função dos sujeitos.”14

No caso em tela, vê-se a existência de dois réus e uma condenação
no importe de R$ 15.000,00, a título de dano moral. Após a análise minuciosa
dos autos, restou comprovado que eles contribuíram com a mesma intensidade
para a concretização do ilícito civil, pois tanto os seguranças da casa de shows
SPAZZIO, como também o Sr. Marcelo dos Santos, espancaram o autor, não
sendo possível atribuir a um deles a maior ou menor consequência danosa em
face do evento.

Ademais, caso este acórdão transite em julgado, nada impede que o
autor/vencedor execute apenas um dos réus, no valor total  da condenação,
cabendo ao outro, a posteriori, ajuizar ação regressiva.

12 In A Responsabilidade Civil por Dano Moral, in Revista Literária de Direito, ano II, nº 9, jan./fev. de 1996, p. 9. 

13 In Programa de Responsabilidade Civil, 6ª ed. São Paulo: Malheiros, 2005, p. 117.

14 In Instituições de Direito Civil. Rio de Janeiro: Editora Forense, 2005. p. 47.  v.2.
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DO APELO DO AUTOR.

Em relação ao apelo do promovente, visando à majoração da verba
indenizatória fixada, tal pedido merece guarida, levando-se em consideração a
natureza e a extensão do dano moral.

Consta dos autos que o  demandante fora severamente espancado
nas dependências da casa de  shows SPAZZIO, tendo, inclusive, seus dentes
quebrados, conforme demonstram as fotografias encartadas às f. 74/76 – 1º
Volume, sofrendo escoriações em toda parte do seu corpo, sem deslembrar que
dito  ato  fora  praticado  na  presença  de  várias  pessoas,  e  foi noticiado  na
imprensa, o que significa que o dano foi de médio porte, razão da necessidade
do aumento da indenização.

Na avaliação do dano moral, o órgão judicante deverá estabelecer
uma reparação equitativa, baseada na culpa do agente, na extensão do prejuízo
causado e na capacidade econômica do responsável.

Além disso, deve-se atentar à dúplice finalidade da indenização: a
compensatória, visando proporcionar lenitivo ao prejuízo causado à vítima, e a
pedagógica, objetivando desestimular a repetição de condutas semelhantes do
ofensor. 

Assim, o valor da indenização não pode ser tão elevado a ponto
de ensejar  enriquecimento sem causa da parte  lesada,  tampouco ínfimo às
condições econômicas do causador do dano, incapaz de sancionar sua conduta
ilícita e coibir a reincidência na prática de tal ofensa.

Além  disso,  o  Egrégio  Superior  Tribunal  de  Justiça,  à  vista  da
conhecida  ausência  de  critério  legal  orientador  para  a  fixação  do  quantum
indenizatório,  assentou  a  necessidade  de  observância  dos  princípios  da
razoabilidade e da proporcionalidade15

Portanto,  a indenização  pelo  dano  moral  possui  dupla  finalidade:
compensatória e pedagógica. O valor, então, deve ser suficiente a desestimular
tais condutas lesivas.

Como dito alhures, o dano teve repercussão de cunho médio, o que
enseja a majoração da reparação.

Com referência  ao momento da incidência  de juros,  suscitada no
recurso do autor,  requerendo que se dê a partir do evento danoso, procede,
haja vista  que  o dano moral perpetrado tem natureza extracontratual, sendo
aplicável a Súmula 54 do STJ, in verbis: 

Os  juros  moratórios  fluem  a  partir  do  evento  danoso,  em  caso  de
responsabilidade extracontratual.

15 REsp 521.434/TO, Rel. Ministra DENISE ARRUDA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 04.04.2006, DJ 08.06.2006 p. 120.
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Consigno, por oportuno, que até pouco tempo este relator mantinha
o entendimento de que, em se tratando de dano moral decorrente de relação
extracontratual,  os  juros  moratórios  eram  devidos  a  contar  da  citação.  No
entanto realinhei meu posicionamento, adequando-o à corrente jurisprudencial
dominante no STJ em respeito à segurança jurídica.

Confirmando a Súmula supracitada,  destaco a regra do art. 398 do
Código Civil, nos seguintes termos: 

Art. 398. Nas obrigações provenientes de ato ilícito, considera-se o devedor
em mora, desde que o praticou.

A  jurisprudência  do  Superior  Tribunal  de  Justiça  assevera  que,
tratando-se de responsabilidade extracontratual, a incidência de juros dá-se a
partir do evento danoso. Eis recentes precedentes da Terceira e Quarta Turmas
nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO
DE REPARAÇÃO POR DANOS MATERIAIS E COMPENSAÇÃO POR DANOS
MORAIS.  JUROS  DE  MORA.  TERMO  INICIAL.  EVENTO  DANOSO.
HARMONIA ENTRE O ACÓRDÃO RECORRIDO E A JURISPRUDÊNCIA DO
STJ.  Os  juros  moratórios,  em  se  tratando  de  responsabilidade
extracontratual, incidem desde a data do evento danoso.  Agravo
não provido.16

AGRAVO  REGIMENTAL  EM  RECURSO  ESPECIAL.  RESPONSABILIDADE
CIVIL. INSCRIÇÃO INDEVIDA EM CADASTRO DE INADIMPLENTES. DANO
MORAL. JUROS MORATÓRIOS. TERMO A QUO. EVENTO DANOSO. SÚMULA
54/STJ.  A jurisprudência desta Corte é pacífica no sentido de que
incidem desta juros de mora, desde a data do evento danoso, em
casos de responsabilidade extracontratual, nos termos da Súmula
54/STJ. Agravo regimental não provido.17 

Ante o exposto, dou provimento parcial ao apelo do SPAZZIO
Promoções  Culturais  e  Turismo  S/A,  deixando  de  reconhecer  o  dano
material. 

Com  relação  ao  apelo  de Marcelo  dos  Santos, rejeito  a
preliminar de  cerceamento  de  defesa  e,  no  mérito, nego-lhe
provimento,  por  reconhecer  que  ele  também  contribuiu  para  o  ilícito,
conforme já dito no primeiro recurso analisado.

Quanto ao recurso do autor,  dou-lhe provimento,  majorando a
verba fixada na instância a quo de R$ 15.000,00 para R$ 30.000,00, a

16 Processo AgRg no AREsp 495032/PR. Relatora:  Min.  Nancy Andrighi.  Órgão Julgador:  Terceira  Turma. Data do
Julgamento: 20/05/2014. Data da Publicação: 30/05/2014.

17 Processo AgRg no Resp 1428938/SC. Relator: Min. Luis Felipe Salomão. Órgão Julgador: Quarta Turma. Data do
Julgamento: 20/05/2014. Data da Publicação: 02/06/2014.
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ser dividida de forma solidária, conforme  explicitado no corpo deste
voto, ao tempo em que reconheço a incidência dos juros moratórios a partir do
evento danoso, na forma da Súmula 54 do STJ e do art. 398 do Código Civil.

É como voto.

Presidiu  a  Sessão  o  Excelentíssimo  Desembargador  OSWALDO
TRIGUEIRO DO VALLE FILHO,  que  participou  do  julgamento  com  ESTE
RELATOR (Juiz  de  Direito  Convocado,  em  substituição  à  Excelentíssima
Desembargadora MARIA DAS NEVES DO EGITO DE A. D. FERREIRA) e com o
Excelentíssimo Desembargador ABRAHAM LINCOLN DA CUNHA RAMOS.

Presente à Sessão o Excelentíssimo Doutor VALBERTO COSME DE
LIRA, Procurador de Justiça.

Sala de Sessões da Segunda Câmara Especializada Cível do Egrégio
Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa/PB, 01 de julho de
2014.

Juiz Convocado JOÃO BATISTA BARBOSA
                               Relator 


